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EDITORIAL

Contribuições temporárias? Nem por isso

Aplicar temporariamente um im-
posto extra sobre os lucros inespe-
rados das empresas, o chamado 
windfall tax, defendido por Bruxe-
las e adotado em alguns países eu-
ropeus como Portugal, tem como 
objetivo anunciado ajudar a fazer 
face aos efeitos da crise inflacionis-
ta nas famílias e em alguns sectores 
empresariais afetados pela subida 
dos custos da energia. É a taxação 
dos chamados lucros “caídos do 
céu”, que no nosso país foi alargada 
à distribuição alimentar, e é con-
testada pelos fiscalistas, pois re-
ceiam que, como sucede com ou-
tras contribuições de solidariedade 
temporárias, se torne definitivo. 

Novos tributos (CST Energia e 
CST Distribuição Alimentar) que 
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deverão gerar uma receita que o 
Governo estima entre 50 milhões 
e 100 milhões de euros e que têm 
lugar se as empresas abrangidas ti-
verem um aumento de 20% nos lu-
cros face à média dos lucros tribu-
táveis nos quatro períodos de tri-
butação com início nos anos de 
2018 a 2021. 

Numa altura em que Portugal 
permanece no fim da tabela da 
competitividade fiscal e, no que 
toca às empresas, continuamos a 
ter a segunda taxa nominal de im-
postos sobre os lucros (IRC e der-
ramas) — 31,5% — mais elevada da 
UE e da OCDE, com o windfall tax 

sai reforçado o alerta de fiscalistas: 
a taxa fiscal de uma empresa pode 
efetivamente duplicar e isso é algo 
inerente à nossa própria estrutura 
que explica muito o movimento ao 
nível dos outros impostos, taxas e 
contribuições especiais. 

Num estudo divulgado esta se-
mana com base em dados da ame-
ricana Tax Foundation, a econo-
mia portuguesa surge em terceiro 
a contar do fim, o que correspon-
de ao 36º lugar em 38 economias; 
no Índice de Competitividade 

Fiscal para 2022, França e Itália 
são os únicos abaixo de Portugal 
no ranking do organismo espa-
nhol Instituto de Estudios Econó-
mico. Até Espanha está mais bem 
classificada do que Portugal, si-
tuando-se duas posições à nossa 
frente (34º). 

Esta posição muito decorre de 
desajustamentos técnicos que es-
tabelecem uma carga fiscal supe-
rior à taxa nominal dos impostos. 
Temos, por exemplo, no IRC uma 
taxa nominal, mas a taxa efetiva 
pode ser muito superior com as 
tributações autónomas, limitações 
à dedutibilidade dos encargos fi-
nanceiros”. E se nada for feito, a 
taxa fiscal de uma empresa pode 
efetivamente duplicar. Porquê? 
Quando o legislador sente que está 
bloqueado ao nível dos outros im-
postos, tenta escapar para as ou-
tras figuras parcelares no sentido 
de atomizar essa tributação adi-
cional que não entra nos compên-
dios da fiscalidade. Foi assim com 
as contribuições extraordinárias 
sobre banca, energia, saúde e são 
526 milhões de euros que entrarão 
nos cofres do Estado à boleia dos 

impostos especiais sobre três sec-
tores, que tornaram a ser renova-
dos no OE2023. 

Criadas para compensar os res-
gates de bancos ou para substituir 
o corte de rendas na energia, no 
período da troika, houve um mo-
mento em que estas contribuições 
extraordinárias deviam ser des-
manteladas. Mas agora com a nova 
crise provocada pela guerra na 
Ucrânia, o seu desaparecimento 
está cada vez mais longe com estas 
taxas especiais que se tornaram 
permanentes. E além das contri-
buições extraordinárias sectoriais, 
há ainda o Adicional ao IMI e a 
taxa adicional de solidariedade que 
acresce ao IRS, também criada no 
tempo da troika numa espécie “os 
ricos que paguem a crise” e que se 
mantém até hoje. 

Não há nada, pois, mais perma-
nente em Portugal do que um im-
posto extraordinário. O imposto 
do selo foi criado em 1640, tam-
bém era extraordinário e ainda está 
cá. Em Portugal não há aumentos 
temporários. Todos os novos im-
postos têm nascido como temporá-
rios, mas acabam eternos. a

Ana Chacim 
Consultora EY,  
Tax Services
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Já está em vigor a nova contribui-
ção sobre os chamados lucros “caí-
dos do céu” das empresas dos sec-
tores da energia e da distribuição 
alimentar. A regulamentação co-
munitária apenas prevê a tributa-
ção da primeira dessas áreas de ati-
vidade, mas, em Portugal, o Go-
verno quis ir mais longe e incluir 
nomeadamente os hipermercados, 
já que também estes têm registado, 
nas palavras do primeiro-minis-
tro, António Costa, “lucros injusti-
ficados” por efeito da escalada dos 
preços. Mas, desde o seu anúncio, 

essa decisão tem gerado polémica, 
e a aplicação da nova contribuição 
ao retalho alimentar corre mesmo 
o risco de ser “bastante controver-
sa”, avisa Luís Marques, country tax 

leader da EY. 
Ainda antes de o Executivo ter 

anunciado que também a distri-
buição alimentar seria tributada, já 
os especialistas, como o advogado 
Francisco Castro Guedes, alerta-
vam que esta medida poderia le-
vantar questões ao nível da consti-
tucionalidade, uma vez que está 
em causa um sector ao qual já é 
aplicada um tributo extraordiná-
ria: a Contribuição sobre o Sector 
Energético (CESE). E também 
quanto à tributação da distribuição 

alimentar, essas questões foram 
colocadas, com o presidente da As-
sociação Portuguesa de Empresas 
de Distribuição (APED), Gonçalo 
Lobo Xavier, a indicar que “estava 
tudo em aberto” a este respeito. 

Em declarações ao Jornal Eco-
nómico (JE), o fiscalista Luís Mar-
ques destaca, contudo, que as dú-
vidas não são as mesmas para os 
sectores em causa. Na energia, 
afirma, é importante notar que 
existe “um primado do direito co-
munitário sobre o direito nacio-
nal”, diz. Já no retalho alimentar, 
“o tema pode ser mais controver-
so”, enfatiza.  

“Trata-se de uma opção exclusi-
va do legislador nacional, sendo 

que, noutros casos, os tribunais 
têm sido consistentes no sentido 
de apenas permitirem que altera-
ções ou introduções de novas ta-
xas ou tributos apenas produzam 
efeitos prospectivamente, ou seja, 
para o futuro”, explica o especia-
lista da EY. De notar que, apesar 
de ter entrado em vigor no dia 31 
de dezembro de 2022, a nova con-
tribuição vai aplicar-se não só aos 
“lucros excedentários apurados 
em 2023”, mas também aos verifi-
cados no ano passado, ainda que, 
nessa altura, a medida não estives-
se em vigor. “A aplicação da con-
tribuição de solidariedade ao sec-
tor do retalho alimentar a todo o 
ano de 2022, pode ser bastante 

ANÁLISE

Aplicação da taxa sobre lucros 
inesperados no retalho  
“pode ser bastante controversa”
A escalada dos preços gerou “lucros inesperados” na energia e na distribuição, que serão agora sujeitos a uma nova 
contribuição. A aplicação dessa medida corre, porém, o risco de deixar dúvidas, em particular quanto ao retalho.

Luís Marques 
Country tax leader da EY

ISABEL PATRÍCIO 
ipatricio@medianove.com
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controversa”, prevê, assim, o coun-

try tax leader. 
Já sobre o valor da contribuição, 

o regulamento europeu define um 
mínimo de 33% e foi também essa 
a opção tomada por cá. “Portugal, 
como tem sido hábito noutros mo-
mentos, acaba por ir sempre um 
pouco mais além do que aquilo que 
as entidades europeias preconi-
zam. [Ainda assim], o regulamen-
to [comunitário] indica que a taxa 
deve ser, no mínimo, 33%. Podia 
ser ainda superior e aqui Portugal 
manteve o limiar mínimo”, frisa 
Luís Marques. 

Sobre este ponto, a APED tem 
questionado os períodos tempo-
rais que serão usados para compa-
ração, isto é, a tal taxa de 33% será 
aplicada aos lucro que exceda em, 
pelo menos, 20% a média dos re-
sultados obtidos entre 2018 e 
2021, mas o ano de 2020, em parti-
cular, ficou marcado pela pande-
mia, levando a uma quebra dos re-
sultados, à boleia, por exemplo, 
das restrições impostas pelo Go-
verno para conter a propagação da 
covid-19. “Entende-se o ponto le-
vantado pela APED”, reconhece o 
referido especialista da EY. Mas 
atira: “esta fórmula de cálculo foi a 
que a União Europeia decidiu e aí 
o Governo português limitou-se a 
adotar a regra aprovada central-
mente por Bruxelas”. 

 
Uma medida temporária  

ou que promete perpetuar-se? 

A contribuição sobre os lucros ex-
cedentários da energia e da distri-

buição alimentar é nova, mas não é 
o primeiro tributo extraordinário a 
ser aplicado em Portugal, sendo 
que os que até agora têm sido ado-
tados (como a já mencionada CE-
SE) têm-se prolongado no tempo, 
perpetuando-se. Há especialistas 
que já avisaram que há risco de o 
mesmo se verificar com esta nova 
medida, mas Luís Marques mos-
tra-se mais otimista. “Uma vez que 
estamos perante uma medida que 
se baseia num regulamento da 
União Europeia, o risco de se per-
petuar é muito baixo, para não di-
zer que inexiste”, acredita. 

Por outro lado, considerando 
que os sectores em questão já paga-
vam mais do que a taxa de IRC, há 
quem questione se é justo serem al-
vos de uma nova contribuição, ain-
da que os seus resultados tenham 
sido “injustificadamente” positivos 
nos últimos meses. “Pode ser ex-
cessiva, de fato, mas percebe-se a 
necessidade, também no plano po-
lítico, de adotar esta medida”, res-
ponde o country tax leader da EY, 
que salienta que esta é uma contri-
buição excecional, que decorre de 
um contexto particular: a escalada 
dos preços e a crise energética. “O 
lado menos mau é que existem ou-
tros sectores, como a banca e ainda 
o farmacêutico, que também já têm 
todas essas incidências tributárias e 
acabaram por estar de fora do âm-
bito de aplicação desta nova contri-
buição”, ressalva o fiscalista. 

A propósito, Ana Chacim, con-
sultora da EY, na área de tax servi-

ces, nota que, se se incluíssem ou-

Lu
sa

Especialista da EY defende que  
para os players da energia, o cará-
ter temporário da nova  a Contri-
buição de Solidariedade Temporá-
ria para o sector da Energia tem de 
ser assegurado sob pena, alerta, de 
as empresas afetadas reverem os 
respetivos planos de negócio e de-
cisões de investimento. Ana Cha-
cim considera, contudo, que que a 
CST-Energia foi apresentada por 
Bruxelas com uma “medida exce-
cional e estritamente temporária”, 
contando que o enquadramento 
macroecónomico europeu eviden-
cie sinais de melhoria.   

Já quanto ao alargamento da 
nova taxa ao sector da distribui-
ção, que não está abrangida pelo 
Regulamento do Conselho Euro-
peu, já a expetativa de qual será a 
posição  assumida pelos tribunais 
que,no passado, já consideraram 
não ser inconstitucional a Taxa de 
Segurança Alimentar Mais, criada 
em 2012, que recai sobre o mes-
mo sector. 
 
Como avalia o impacto 

destas novas taxas sobre  

lucros extraordinários  

nas empresas portuguesas?   

Não desprezando o impacto mate-

rial que estas medidas terão em 
2022 e 2023 para os players da ener-
gia, o caráter temporário da CST-
Energia tem de ser assegurado sob 
pena de, efetivamente, as empresas 
afetadas reverem os respetivos pla-
nos de negócio e decisões de inves-
timento (veja-se o processo inter-
posto por um grupo americano 
junto da Comissão Europeia a pro-
pósito desta contribuição). 

O Conselho entendeu que “sem 
alterar substancialmente a sua 
estrutura de custos nem aumen-
tar os seus investimentos”, as 
empresas energéticas assistiram a 
um aumento dos seus lucros de-
vido às circunstâncias súbitas e 
imprevisíveis ligadas à guerra, à 
redução da oferta de energia e ao 
aumento da procura em virtude 
dos máximos históricos das tem-
peraturas. 
Poderia eventualmente ter sido 
ponderado um regime de aplica-
ção temporária que promovesse a 
retenção dos resultados de 2022 e 
2023 em alternativa à distribuição 
de dividendos aos acionistas, con-
tanto que, a título exemplificati-
vo, as sociedades reinvestissem os 
“lucros inesperados” em medidas 
que promovessem a transição 
energética. 
 
Teme que seja mais  

um imposto extraordinário 

que tende a perpetuar-se? 

A intenção do Conselho é que a 
CST-Energia seja uma “medida 
excecional e estritamente tem-
porária”. Assim, não há, à parti-
da, motivos para esperar que 
esta medida se perpetue para 
além de 2023, contando que o 
enquadramento macroecónomi-
co europeu evidencie sinais de 
melhoria.   
 
A taxa proposta para  

a distribuição, sector  

que não está abrangido  

pelo regulamento europeu, 

arrisca acabar nos tribunais? 

Quanto à taxa prevista para o sector 
da distribuição, pese embora não 
estar abrangida pelo Regulamento 
do Conselho, tem propósitos e 
preocupações de afetação de receita 
comuns com a taxa para o sector 
energético. Veremos a posição que 
será assumida pelos tribunais.  Mas, 
recorde-se, a Taxa de Segurança 
Alimentar Mais (TSAM) não foi 
considerada inconstitucional em 
Portugal. a
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“Não há motivos para 
esperar que nova 
taxa se perpetue  
para além de 2023”
Com Bruxelas a apresentar nova taxa sobre  
o sector da Energia como excecional, Ana 
Chacim não acredita que medida se eternize.

A taxa prevista para  
o sector da distribuição 
tem propósitos  
e preocupações  
de afetação de receita 
comuns com a taxa 
para o sector 
energético

tros sectores nesta nova contribui-
ção, seria possível “arrecadar um 
nível idêntico de receita”, mas com 
um “menor esforço” de cada con-
tribuinte. A fiscalista deixa, po-
rém, claro: “a decisão de quais são 
os sectores sobre os quais deve re-
cair distribuir este esforço adicio-
nal de solidariedade é uma prerro-
gativa do legislador”. 

Por outro lado, em declarações 
ao JE, Luís Marques aproveita ain-
da para explicar que, no caso por-
tuguês, os impostos e contribui-
ções que já estavam em vigor de-
vem ser entendidos como “fazendo 
parte do nosso sistema fiscal”, o 
que significa que “não contam para 
efeitos de limitar a aplicação desta 
nova contribuição de solidarieda-
de”. “É assim que o mercado tem 
entendido, ainda que que possam 
desde já iniciar algumas discussões 
técnicas. Vamos ter de aguardar 
por alguns desenvolvimentos”, ad-
mite, ainda assim. 

Por outro lado, convém destacar 
que o diploma que entrou em vi-
gor no último dia de 2022 deter-
mina que a isenção prevista para 
micro e pequenas empresas não se 
aplica, quando estas se enquadram 
em grupos de sociedade com volu-
me de negócios superior a 100 mi-
lhões de euros. “Claramente, há 
uma intenção de recolha adicional 
de impostos. Não há outra forma 
de olhar para esse [ponto]”, opina 
ainda Luís Marques. 

 
Mas, afinal,  

como vai funcionar  

a nova contribuição? 

Em vigor há cerca de um mês, a 
nova contribuição vai ser aplicada, 
tanto no caso da energia, como na 
distribuição alimentar, aos lucros 
tributáveis, que excedam o corres-
pondente a 20% de aumento em 
relação à média dos lucros tributá-
ria nos quatros períodos de tribu-
tação entre 2018 e 2021. A taxa é, 
como referido e acordado a nível 
comunitário, de 33%. No caso do 
retalho alimentar, salvaguarda o 
diploma do Governo, as micro e 
pequenas empresas escapam a esta 
nova obrigação, exceto se integra-
rem sociedades. 

Por outro lado, as regras já co-
nhecidas ditam que, caso as em-
presas se atrasem no pagamento 
deste tributo, ficam sujeitas a juros 
compensatórios, sendo importan-
te explicar que a receita cobrada no 
âmbito desta nova contribuição 
vai servir nomeadamente para dar 
apoio financeiro aos clientes finais 
de energia, em particular às famí-
lias mais vulneráveis, mas também 
para contribuir para a autonomia 
energética e para apoiar as famílias 
com os encargos que têm com a 
compra de bens alimentares. 

Segundo as previsões do Gover-
no, esta medida deverá gerar recei-
tas de 50 milhões a 100 milhões de 
euros por ano. “Um dos desafios 
que a atual conjuntura acarreta é 
assegurar que estas receitas tribu-
tárias inesperadas sejam efetiva-
mente e atempadamente canaliza-
das para os mais afetados. Caso 
contrário, não se atinge o propósi-
to que presidiu à criação destas 
contribuições de solidariedade”, 
remata, alertando, Ana Chacim. a

LÍGIA SIMÕES 
lsimoes@medianove.com
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MÁQUINA DO ESTADO  

No panorama nacional, destaca-se 
a aprovação do Orçamento do Es-
tado (OE) para 2023 (Lei n.º 24-
D/2022, de 30 de dezembro e De-
claração de Retificação n.º 1-
A/2023, de 3 de janeiro), assim 
como do quadro do planeamento e 
da programação orçamental plu-
rianual, tendo sido outorgada a Lei 
das Grandes Opções para 2022-
2026 (Lei n.º 24-C/2022, de 30 de 
dezembro).  

No âmbito das Regiões Autóno-
mas, realça-se igualmente a apro-
vação do Orçamento para a Região 
Autónoma dos Açores (“RAA”) – 
Decreto Legislativo Regional n.º 
1/2023/A, de 5 de janeiro – e, bem 
assim, do Orçamento da Região 
Autónoma da Madeira (RAM) – 
Decreto Legislativo Regional n.º 
26/2022/M, de 29 de dezembro e 
Declaração de Retificação n.º 
1/2023/M, de 12 de janeiro. 

Cabe ainda referir a atualização 
das taxas de juro de mora aplicá-
veis às dívidas do Estado e outras 
entidades públicas para 2023 (Avi-
so n.º 177/2023, de 4 de janeiro). 

O IMPACTO DA CRISE 
ENERGÉTICA E DA INFLAÇÃO 

Face ao contexto económico ad-
verso que Portugal presentemente 
atravessa, destaca-se a adoção das 
seguintes medidas:   
1) Na sequência do Regulamento 
(UE) 2022/1854 do Conselho, de 6 
de outubro de 2022, publicado no 
Jornal Oficial da União Europeia 
no dia 7 de outubro de 2022, no 
panorama nacional foi publicada a 
Lei n.º 24-B/2022, de 30 de de-
zembro, que estabeleceu as contri-
buições de solidariedade temporá-
ria sobre o sector de energia e dis-

tribuição alimentar e, posterior-
mente, a Portaria n.º 312-E/2022, 
de 30 de dezembro que procurou 
definir o conceito de “Estabeleci-
mento de comércio alimentar”; 
2) Foi criado um apoio extraordi-
nário com vista à mitigação do im-
pacto do aumento de preços do 
combustível no sector agrícola, 
cujos beneficiários terão direito a 
receber a quantia de € 0,10 por li-
tro de gasóleo colorido e marcado 
(Decreto-Lei n.º 79/2022, de 23 de 
novembro); 
3) No que se refere à RAA destaca-
mos a revogação da taxa turística 
regional (Decreto-Legislativo Re-
gional n.º 3/2023/A, de 11 de ja-
neiro); 
4) As tarifas e taxas de portagem 
para o ano de 2023 foram atualiza-
das e, simultaneamente, criou-se 
um apoio à utilização de autoestra-
das e pontes concessionadas sujei-
tas ao regime de cobrança de taxas 
de portagem aos utilizadores (De-
creto-Lei n.º 87-A/2022, de 29 de 
dezembro); 

5) Sublinha-se ainda a revisão das 
taxas do Imposto sobre os Produ-
tos Petrolíferos e Energéticos 
(Portaria n.º 289-A/2022, de 2 de 
dezembro e Portaria n.º 312-
F/2022, de 30 de dezembro); e 
6) Prorrogou-se o regime transitó-
rio aplicável aos abastecimentos 
realizados em ou para instalações 
de consumo próprio no âmbito do 
“gasóleo profissional” até 30 de ju-
nho de 2023 (Portaria n.º 312-
D/2022, de 30 de dezembro). 
 
EMPRESAS 

No que concerne às pessoas coleti-
vas, destacamos o veiculado atra-
vés do Despacho n.º 8/2022, de 13 
de dezembro, do secretário de Es-
tado dos Assuntos Fiscais, que 
procedeu à flexibilização do calen-
dário fiscal, introduzindo altera-
ções ao nível da comunicação de 
faturas e outros documentos fis-
calmente relevantes, da comunica-
ção de inventários que poderá ser 
efetuada sem quaisquer acréscimos 
ou penalidades até 28 de fevereiro 
de 2023 ou até ao final do segundo 
mês seguinte ao termo do período 
de tributação, determinando-se 
ainda que até 31 de dezembro de 
2023 sejam aceites faturas em 
PDF, sendo consideradas como fa-
turas eletrónicas para todos os 
efeitos previstos na legislação fis-
cal, entre outros aspetos. 

Cumpre também assinalar a 
Portaria n.º 331-E/2021, 31 de de-
zembro, que procedeu à regula-
mentação da contribuição sobre as 
embalagens de utilização única de 
plástico ou alumínio, ou multima-
terial com plástico ou com alumí-
nio, a serem adquiridas em refei-
ções prontas a consumir, bem 
como a Portaria n.º 312-C/2022, 
de 30 de dezembro que prorrogou 
o prazo para entrada em vigor des-
ta contribuição para 1 de setembro 
de 2023. 

SÚMULA

Fique a par  
das novidades fiscais  
e contributivas  
desde o final do mês  
de novembro 2023
O impacto da crise energética e da inflação ditou a criação de novas contribuições  
de solidariedade sobre o sector de energia e distribuição alimentar. As portagens para o ano  
de 2023 foram atualizadas e, na reta final de 2022, foi criado um apoio excecional às famílias. 

Salientamos ainda o Despacho 
n.º 47/2023, de 3 de janeiro, que 
aprovou as alterações da declara-
ção periódica de rendimentos Mo-
delo 22, respetivos anexos e ins-
truções de preenchimento.  

 
FAMÍLIAS 

Tendo por base o contexto social 
em que vivemos, foi criado um 
apoio excecional às famílias para 
mitigação dos efeitos da inflação e 
do consequente aumento extraor-
dinário dos preços dos bens ali-
mentares de primeira necessidade 
(Decreto-Lei n.º 85-B/2022, de 22 
de dezembro). 

Nesta senda, assinala-se ainda o 
aumento da retribuição mínima 
mensal garantida para 760 euros a 
partir de 1 de janeiro de 2023 (Co-
municado do Conselho de Minis-
tros de 15 de dezembro de 2022 e 
Decreto-Lei n.º 85-A/2022, de 22 
de dezembro).  

Adicionalmente, na sequência 
de outros projetos-piloto interna-
cionais dos quais temos tido notí-
cia, foi aprovado o desenvolvi-
mento do Programa-Piloto da 
“Semana de Quatro Dias” (Porta-
ria n.º 301/2022, de 20 de dezem-
bro). Ainda no âmbito laboral, 
ressalvamos que a Segurança So-
cial tornou pública a Circular n.º 4 
de 7 de julho de 2022, divulgada a 
11 de janeiro de 2023, que se tra-
duz na aplicação dos Regulamen-
tos (UE) n.º 883/2004 e n.º 
987/2009 que visam a coordena-
ção de sistemas de Segurança So-
cial relativamente aos temas susci-
tados pelo teletrabalho e por si-
tuações transfronteiriças.  

No que respeita às obrigações 
declarativas, foram publicados di-
versos Modelos/Instruções de 
Preenchimento atualizados, no-
meadamente: 
z Declaração Mensal de Remune-
rações (DMR) e Declaração Mo-

Paralelamente, foram 
objeto de atualização 
as tabelas de retenção 
na fonte sobre 
rendimento do trabalho 
dependente e pensões

MÓNICA SARAIVA MARQUES 
Senior Consultant EY,  
Business Tax Advisory
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de janeiro, Ofício Circulado n.º 
20248, de 4 de janeiro e Portaria 
n.º 307/2022, de 27 de dezembro); 
z Declaração Modelo 25, Declara-
ção Modelo 37, Declaração Mode-
lo 39 (Portaria n.º 286/2022, de 2 
de dezembro, Ofício Circulado n.º 
20247, de 3 de janeiro e Portaria 
n.º 289/2022, de 2 de dezembro); 
z Declaração Modelo 44 (Portaria 
n.º 287/2022, de 2 de dezembro e 
Ofício Circulado n.º 20246, de 3 de 
janeiro); 

Paralelamente, foram objeto de 
atualização as tabelas de retenção 
na fonte sobre rendimento do tra-
balho dependente e pensões aufe-
ridas por titulares residentes para 
vigorarem no continente, durante 
o ano de 2023 (Despachos n.º 
14043-A/2022 e 14043-B/2022, 
ambos de 5 de dezembro e Circula-
res n.º 1/2023 e n.º 2/2023, ambas 
de 11 de janeiro).  

As tabelas em apreço foram 
igualmente atualizadas nas Re-
giões Autónomas tendo em consi-
deração as especificidades de cada 
uma: no caso da RAA, atente-se às 
Circulares n.º 3/2023 e 4/2023, 
ambas de 11 de janeiro e relativa-
mente à RAM, a Circular n.º 
5/2023, de 11 de janeiro). 

Adicionalmente, também o va-
lor do indexante dos apoios sociais 
(IAS) foi atualizado: traduzir-se-á 
em €480,43 para o ano de 2023 
(Portaria n.º 298/2022, de 16 de 
dezembro).  

 
TRIBUTAÇÃO DO CONSUMO 

Em sede de IVA, ressalva-se a fle-
xibilização de diversas obrigações 
declarativas, de pagamento e de fa-
turação e a simplificação de obri-
gações fiscais relativas à venda à 
rede do excedente da eletricidade 
produzida para autoconsumo (De-
creto-Lei n.º 85/2022, de 21 de de-
zembro), as alterações ao Código 
do IVA e Legislação Complemen-
tar (Ofício Circulado n.º 30254, de 
5 de janeiro) e a transposição das 
Diretivas da União Europeia 
2019/2235, 2020/1151 e 2020/262 
que alteraram o Código dos Im-
postos Especiais sobre o Consumo 
e outros diplomas (Lei n.º 24-
E/2022, de 30 de dezembro).  

 
TRIBUTAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO IMOBILIÁRIO 

E MOBILIÁRIO 

Ao nível da tributação do patrimó-
nio, cumpre assinalar a Portaria n.º 
7-A/2023, de 3 de janeiro que fi-
xou o valor médio de construção 
por m2 em € 532 para o ano de 
2023, assumindo também destaque 
o valor UR para efeitos da fórmula 
de cálculo prevista no n.º 3 do arti-
go 11.º do Código do Imposto So-
bre Veículos (ISV) que foi fixado 
em 8.731 dias (Ofício Circulado n.º 
35185/2022, de 28 de dezembro).  
 
AMBIENTE EUROPEU 

Por fim, damos nota da denúncia 
unilateral do Acordo entre a Re-
pública Portuguesa e o Território 
associado dos Países Baixos das 
Antilhas Neerlandesas relativo à 
tributação dos rendimentos de 
poupança e respetiva aplicação 
provisória (Aviso n.º 1/2023, de 5 
de janeiro). a
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Com o robustecer das 

instituições financeiras 

ocorrido ainda se justifica a 

contribuição sobre o sector 

bancário?  
A criação da contribuição sobre o 
setor bancário (CSB) reporta-se a 
2011. A introdução desta 
contribuição foi justificada no 
contexto da crise económica e 
financeira internacional que se 
vivia e tendo presente o papel que 
o sistema financeiro teria tido na 
criação do risco sistémico. O 
objetivo geral da contribuição em 
apreço seria o de garantir um 
contributo do sector financeiro 
que refletisse os riscos que o 
próprio setor gerava, à semelhança 
do que se verificava noutros 
Estados-membros da UE. 
A CSB seria criada com o 
propósito de aproximar a carga 
fiscal suportada pelo sector 
financeiro da que supostamente 
onerava o resto da economia e o 
de o fazer contribuir de forma 
mais intensa para o esforço de 
consolidação das contas públicas e 
de prevenção de riscos sistémicos, 
protegendo também os 
trabalhadores do sector e os 
mecanismos de segurança social. 
Em traços gerais, a CSB incide 
sobre o passivo e sobre o valor 
nocional dos instrumentos 
financeiros derivados fora do 
balanço, tendo surgido, 
expressamente, como uma medida 
extraordinária criada em 2011 pelo 
Governo de liderado Engº José 
Sócrates, no âmbito do 
enquadramento económico já 
acima explicitado. Contudo, a 
verdade é que todos os Governos 
desde então optaram pela sua 
manutenção, sendo inevitável 
questionarmo-nos sobre o caráter 
extraordinário e excecional da 
medida e se a mesma se continua a 
justificar. 
Recorde-se também que, à data de 
hoje, toda a receita gerada pela 
CSB é consignada ao Fundo de 
Resolução (FdR), sendo de 
destacar que as contribuições 
efetuadas não são consideradas um 
gasto fiscalmente dedutível, em 
sede de IRC, na esfera dos 
respetivos sujeitos passivos. 
Abstraindo-nos dos diversos e 
relevantes temas que a respeito 
desta contribuição têm vindo a ser 
suscitados ao longo dos anos e que 
estiveram na origem de bastante 
litigância, importa refletir sobre se 
o enquadramento que justificou a 
sua criação ainda se mantém, 
nomeadamente, se nunca 
ultrapassámos a crise económica 
que justificou a criação da CSB ou 
se continuamos a viver numa crise 
económica com as mesmas 
caraterísticas, se a influência do 
sector financeiro para a mesma se 

CONSULTÓRIO FISCAL

Júlio Almeida 
Senior Manager EY, Tax Services

Quais são os constrangimentos 

que identifica à concretização 

deste novo imposto sobre os 

lucros excessivos em Portugal 

(CST-Energia e CST 

Distribuição Alimentar)? Está 

acautelado o princípio da 

igualdade, o que poderá exigir 

uma justificação, pública e 

objetiva, para taxar de novo 

determinadas empresas e não 

taxar as demais?  

A justificação da aplicação da 
CST-Energia, em particular a 
articulação com o Tratado de 
Funcionamento da União 
Europeia, está detalhada no 
Regulamento do Conselho de 30 
de setembro de 2022, pelo que os 
Tribunais terão certamente bases 
suficientes para apreciar a 
legalidade da CST à luz do Direito 
Comunitário. 
O artigo 1.º do Regulamento 
prevê a necessidade de uma 
“intervenção de emergência para 
atenuar os efeitos dos elevados 
preços da energia através de 
medidas excecionais, focalizadas e 
limitadas no tempo” e que “estas 
medidas visam contribuir para a 
comportabilidade dos preços da 
energia para as famílias e as 
empresas.”  Na medida em que os 
elevados preços de energia 
beneficiam, no imediato, as 
empresas do sector energético, a 
opção foi que a contribuição de 
solidariedade deveria incidir 
sobre este setor. 
Pelo contrário, a CST 
Distribuição Alimentar não surge 
de nenhum Regulamento 
europeu, mas exclusivamente de 
uma decisão nacional. Recorde-se 
apenas que Portugal arrecada 
receita com origem em múltiplas 
contribuições sectoriais (desde a 
banca ao setor farmacêutico, 
passando pelos fornecedores da 
indústria de dispositivos médicos 
do Serviço Nacional de Saúde, 
não esquecendo o próprio retalho 
com a Taxa de Segurança 
Alimentar e ainda o energético 
com a Contribuição 
Extraordinária sobre o Setor 
Energético). Refira-se que o 
histórico da jurisprudência 
constitucional sobre a legalidade 
destas contribuições tem sido 
favorável à Fazenda Pública. 
 
A CESE vai somar à nova taxa 

sobre o sector energético. 

Ambas as taxas deviam 

vigorar em paralelo? Os 33% 

recairão apenas sobre a 

produção/refinação de 

petróleo e gás ou também 

sobre a sua comercialização?  

O Regulamento refere que “os 
Estados-membros deverão aplicar 

a contribuição de solidariedade 
estabelecida pelo presente 
regulamento nos respetivos 
territórios, exceto se tiverem 
adotado medidas nacionais 
equivalentes. O objetivo da 
medida nacional deverá ser 
considerado semelhante ao 
objetivo geral da contribuição de 
solidariedade estabelecida pelo 
presente regulamento quando 
consistir numa contribuição em 
prol da comportabilidade dos 
preços da energia. Uma medida 
nacional deverá ser considerada 
sujeita a regras semelhantes às 
que regem a contribuição de 
solidariedade, sempre que abranja 
atividades nos setores do petróleo 
bruto, do gás natural, do carvão 
ou da refinação, determine uma 
base, preveja uma taxa e assegure 
que as receitas da medida nacional 
sejam utilizadas para fins 
comparáveis aos da contribuição 
de solidariedade.” 
Não questionando a evidência 
factual de o sector energético ser 
já fortemente tributado (à CESE e 
à CST-Energia tem que se somar 
o IRC devido a uma taxa que 
pode ascender a 31,5%), e 
antecipando que esta temática irá 
certamente ser dirimida nos 
tribunais, pode argumentar-se 
que a CESE não está diretamente 
abrangida pela exceção acima 
referida, pelo que não haveria 
uma “duplicação de coleta”. 
Veremos qual será o 
entendimento judicial. 
Refira-se que a taxa de 33% é 
calculada sobre os lucros 
tributáveis que se situem acima 
do correspondente a um aumento 
de 20 % dos lucros tributáveis 
médios, determinado em 
conformidade com as regras 
fiscais nacionais, nos quatro 
exercícios fiscais com início em 
ou após 1 de janeiro de 2018. Se a 
média dos lucros tributáveis 
nesses quatro exercícios fiscais for 
negativa, os lucros tributáveis 
médios devem ser iguais a zero 
para efeitos do cálculo da CST.  
Se a média for positiva, a CST 
traduz-se num incremento 
temporário da taxa de tributação 
sobre lucros de 6,6%. Excluindo a 
CESE, que não é determinada 
com base no lucro tributável, o 
peso marginal máximo do IRC 
passaria de 31,5% para 38,1% em 
2022 e 2023. Contudo, se a média 
for negativa, o peso marginal 
máximo do IRC passa de 31,5% 
para 64,5% em 2022 e 2023. 
Por último, nos termos da Lei n.º 
24-B/2022, a CST-Energia é 
devida, em Portugal, por 
sociedades que gerem, pelo 
menos, 37,5% (o Regulamento 
prevê um patamar de 75%) do seu 
volume de negócios resultante de 
atividades económicas no 
domínio da extração, exploração 
mineira, refinação de petróleo ou 
fabrico de produtos de coqueria, 
não estando especificamente 
incluída a atividade de 
comercialização.

Inês Cabral 
Partner EY, Tax Financial Services

mantém e se, objetivamente, a 
carga fiscal suportada pelo sector 
financeiro continua a não se 
encontrar alinhada com o que se 
verifica nos demais sectores de 
atividade. Em relação ao tema da 
caraterização do enquadramento 
económico em que atualmente 
vivemos, por contraposição ao que 
se vivia quando a CSB foi 
instituída, parece-nos ser muito 
difícil argumentar que, na presente 
data, se mantêm válidos os 
motivos invocados em 2010/2011 
para justificar que os bancos 
tenham que continuar a suportar a 
CSB. Se de facto for consensual 
que o enquadramento económico 
atual é totalmente distinto e  a 
justificação para a manutenção da 
CSB se prende, exclusivamente, 
com a necessidade de assegurar o 
financiamento do FdR, impõe-se 
repensar rapidamente esta matéria. 
Por último, importa apurar se é 
possível afirmar que a carga fiscal 
suportada pelos bancos é de tal 
forma inferior face à dos demais 
sectores de atividade, que se possa 
classificar a mesma como 
“desalinhada”. Também neste caso 
nos parece ser um argumento que 
não colhe.  Sem prejuízo de termos 
passado recentemente por anos 
atípicos, se (i) aceitarmos a 
formulação da taxa efetiva 
considerada pela própria AT, (ii) 
aceitarmos que a carga fiscal dos 
bancos se limita ao IRC suportado, 
e, (iii) considerarmos os valores 
estatísticos disponibilizados pela 
AT (2020 é último exercício 
disponível), podemos concluir que 
a referida assunção não é válida. 
Com os dados públicos 
disponíveis, podemos referir que 
enquanto no sector financeiro 
(bancos e seguradoras) de 2019 
para 2020 a taxa efetiva de 
imposto sofreu um aumento de 
1,5pp. Face à variação do agregado 
de todos os sectores de atividade, 
constatamos que, em média, a taxa 
efetiva decresceu 0,6pp. Não nos 
parece possível afirmar que o 
sector financeiro se encontre 
desalinhado no que à taxa efetiva 
de imposto respeita. 
Mais recentemente, já no âmbito 
da pandemia, foi criado o adicional 
de solidariedade sobre o sector 
bancário. Tem como objetivo 
“reforçar os mecanismos de 
financiamento do sistema de 
segurança social, como forma de 
compensação pela isenção de IVA 
aplicável à generalidade dos 
serviços e operações financeiras, 
aproximando a carga fiscal 
suportada pelo sector financeiro à 
que onera os demais sectores”. 
Trata-se de mais uma contribuição, 
aplicável ao mesmo universo de 
contribuintes, sendo muito 
questionável a fundamentação para 
a mesma. Desde logo, é facilmente 
compreensível que a isenção de 
IVA aplicável à generalidade dos 
serviços e operações financeiras 
beneficia os clientes dos bancos e 
não os próprios. E invoca-se de 
novo, a carga fiscal suportada pelo 
sector financeiro comparando-a 
com a suportada pelos demais 
sectores de atividade. Será que esta 
afirmação foi devidamente 
validada?

Levando em linha de conta as 

diversas taxas aplicadas, 

acrescidas de taxas de 

tributação autónoma e com as 

tributações avulsas 

progressivas, pode afirmar-se 

que o IRC deixa de ser um 

imposto proporcional, para se 

transformar num anómalo e 

inconstitucional imposto 

progressivo?  
O princípio da tributação do lucro 
real das empresas é o princípio 
basilar subjacente ao Código do 
IRC. Não obstante, ao longo dos 
anos o legislador sentiu a 
necessidade de criar regras 
adicionais de incidência ao nível 
do Código do IRC entre as quais 
se inserem a tributação autónoma 
e a derrama estadual.  
Ao contrário do que sucede com a 
derrama estadual, que foi criada 
com uma intenção exclusiva de 
aumento da receita fiscal para 
fazer face a uma conjuntura 
económica francamente 
desfavorável, a tributação 
autónoma tem uma natureza anti 
abuso. Este facto permite que a 
mesma seja encarada de forma 
segregada do IRC e da derrama 
estadual. Ainda que na prática 
tenha um impacto direto ao nível 
da taxa efetiva de imposto apurada 
pelas empresas.   
No que respeita à derrama 
estadual, importa referir que 
apesar de ter sido criada no 
âmbito de uma estratégia de 
consolidação orçamental, não lhe 
foi atribuído um limite temporal 
de vigência, pelo que na prática a 
sua criação introduziu uma 
componente progressiva ao nível 
do lucro tributável.  
Apesar de o legislador ter 
considerado que o facto de os 
sujeitos passivos objeto de 
derrama estadual apresentarem 
capacidade contributiva para a 
suportar se tratava de justificação 
suficiente para a sua introdução, é 
indiscutível que a derrama 
estadual afeta o nível de 
competitividade das empresas 
portuguesas em comparação com 
as suas congéneres europeias com 
níveis de lucros tributáveis 
similares.  
Ainda que até à data a perda de 
competitividade não tenha 
“sensibilizado” o legislador para a 
necessidade de reconfiguração ou 
até eliminação da derrama 
estadual. Parece evidente que com 
a criação das novas taxas e 
contribuições especiais o nível de 
carga fiscal poderá tornar-se 
insustentável para algumas 
empresas, nomeadamente por 
limitarem capacidade de 
investimento futuro, o que poderá 
ser o trigger que faltava para o 
legislador alterar a sua posição. 

Joana Barreiros 
Partner EY, Senior  
Manager EY, Tax Services
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CALENDÁRIO 
FISCAL
Conheça as datas essenciais para o cumprimento das suas obrigações fiscais e contributivas  
no próximo mês,neste calendário preparado pela EY e pelo Jornal Económico.



8 | O Jornal Económico 

BOLETIM FISCAL fevereiro 2023

Há muito tempo que o sistema fis-
cal português tem vindo a introdu-
zir um conjunto vasto de contribui-
ções especiais que começam a ga-
nhar um espaço que dificilmente 
será abandonado. Seja por razões 
orçamentais, seja pelas razões exce-
cionais que estiveram na base da 
sua criação, as quais se teimam em 
persistir, seja pelo facto de o legisla-
dor aparentar ter uma imaginação 
infindável de situações onde o nas-
cimento e a inclusão de uma contri-
buição especial “pode fazer senti-
do”, começa a ser este o “novo nor-
mal” do sistema fiscal português. 

Uma das contribuições especiais 
mais polémica e mais mediática, é 
a que se aplica ao setor energético, 
a denominada CESE. De facto, esta 
contribuição tem vindo a ser con-
testada por parte de alguns players 
do setor, sendo que a litigância ju-
dicial tem vindo a ser um recurso 
cada vez mais utilizado, dadas as 
dúvidas jurídicas inerentes à fór-
mula como a mesma contribuição 
especial foi determinada e aplicada 
no nosso ordenamento jurídico-
tributário. 

De qualquer forma, as referidas 
contribuições especiais, que se pre-
viam temporárias, têm vindo a ser 
sucessivamente mantidas no nosso 
sistema fiscal, através da respetiva 
prorrogação da sua vigência via 
aprovação da Lei do Orçamento do 
Estado, tendo sido essa novamente 
a opção do Governo português 
através da aprovação recente da Lei 
do Orçamento do Estado para 2023. 

Contudo, o ano de 2022 foi inte-
ressante a este nível, pois, por um 
lado, tivemos o Tribunal de Justiça 
da União Europeia (TJUE)a consi-
derar que a Contribuição do Servi-
ço Rodoviário (CSR), aprovada 
através da Lei n.º 55/2007, de 30 
de agosto, era incompatível com a 
Diretiva dos Impostos Especiais de 
Consumo, e como tal, ilegal, e, 
ainda, a introdução de mais uma 
contribuição especial, denominada 

por contribuição de solidariedade 
temporária sobre os setores da 
energia e da distribuição alimentar 
(comummente designado por 
windfall tax). 

Relativamente à CSR, a referida 
decisão jurisprudencial tem moti-
vado que vários contribuintes te-
nham vindo a suscitar o reembol-
so/restituição junto da Autoridade 
Tributária e Aduaneira (AT) ao 
longo dos últimos tempos, ainda 
que em muitos casos o sucesso de 
tal processo apenas tenho ocorrido 
na via judicial, o que é manifesta-
mente incompreensível, dada a 
posição clara assumida pela TJUE 
nesta matéria.  Seria bom que a AT 
aplicasse o princípio da legalidade 
neste caso e evitar que os contri-
buintes tenham de recorrer à via 
judicial para tão somente aplicar a 
lei!  Ou seja, seria positivo para a 
confiança do sistema fiscal que a 
AT deferisse logo na via adminis-
trativa as pretensões dos contri-
buintes nesta matéria, evitando, 
desta forma, litigâncias desneces-
sárias com custos de contexto 
igualmente desnecessários. 

No que concerne à windfall tax, a 
qual visa tributar os denominados 
lucros excessivos de 2022 e 2023, a 

União Europeia aprovou um Re-
gulamento neste sentido no início 
do mês de outubro de 2022, o qual 
apenas visava o sector das empre-
sas energéticas, sendo que a taxa, 
que se fixava, no mínimo, em 33% 
sobre os referidos lucros excessivos 
(i.e. a parte que exceda 20% dos lu-
cros tributáveis face à média dos 
últimos quatro anos) apenas se 
aplicaria ao sector do petróleo e do 
gás.  Portugal transpôs o referido 
Regulamento através da publica-
ção da Lei n. 24-B/2022, de 30 de 
dezembro, no âmbito da qual, para 
além do sector do petróleo do gás, a 
referida contribuição foi igual-
mente alargada ao sector do reta-
lho alimentar, tendo a taxa sido fi-
xada em 33%. A justificação para a 
introdução da referida contribui-
ção residia, por um lado, e no que 
toca ao sector energético, na neces-
sidade de efetuar “uma intervenção 
de emergência para fazer face aos 
elevados preços da energia”, e, por 
outro lado, no que respeita ao sec-
tor do retalho alimentar, na neces-
sidade de efetuar “uma intervenção 
de emergência para fazer face ao 
fenómeno inflacionista”. 

Dirão uns que é uma questão de 
justiça fiscal, outros que estamos 

perante uma tributação excessiva, 
num setor (o energético) já tribu-
tado fortemente, quer por via da 
aplicação da CESE, quer ainda por 
aplicação da Derrama Estadual aos 
lucros fiscais acima de 1,5 milhões 
de Euros, a uma taxa que pode as-
cender a um máximo de 9%. 

Sem querer entrar nos detalhes 
políticos que subjazem à aplicação 
deste novo tributo, dir-se-á que 
pelo menos, e para o ano de 2022, 
e especificamente no sector do re-
talho alimentar, pelo facto de este 
último não ter sido visado pelo 
aludido Regulamento da União 
Europeia, que a sua aplicação ao 
ano de 2022 é, no mínimo, discu-
tível, à luz das disposições cons-
tantes da lei fiscal Portuguesa. De 
facto, já não é a primeira vez que o 
legislador português opta por fa-
zer alterações legislativas durante 
a meio de um determinado exercí-
cio fiscal, no sentido de criar no-
vas regras de tributação ou mesmo 
novos tributos adicionais, com 
efeitos ao início desse mesmo pe-
ríodo fiscal, sendo que os tribu-
nais têm vindo consistentemente 
a negar essa pretensão.  Em ter-
mos práticos, os tribunais têm 
vindo a sustentar que a aplicação 

desses novos tributos apenas po-
derá ser aplicada prospectivamen-
te, i.e., e neste caso em concreto, 
apenas para os lucros tributáveis 
excessivos obtidos após a publica-
ção da lei que os introduziu.  

Pelo que fica a questão se neste 
caso, ou seja, no caso da contribui-
ção de solidariedade aplicável ao 
sector do retalho alimentar, não se 
aplicará o mesmo princípio, dado 
que ao contrário do que sucede na 
parte relativa ao sector do petróleo 
e do gás, na qual poder-se-á argu-
mentar que existe um primado do 
direito comunitário sobre o direito 
nacional, pois a aplicação da mes-
ma a todo o ano de 2022 foi aí con-
templada, o mesmo raciocínio já 
não se pode aplicar a esta contri-
buição de solidariedade. É uma 
questão que fica no ar e que por 
certo irá ser dirimida, em alguns 
casos, por recurso à via judicial. 

Mais uma vez, fica-se com a sen-
sação que a pressa em legislar aca-
bou por “atropelar” alguns princí-
pios do nosso direito fiscal e, quiçá 
de direito constitucional, dado es-
tarmos a aplicar um novo tributo 
de forma retroativa.  

Fica apenas um alerta para o que 
pode aí vir nos próximos tempos! a

OPINIÃO

Contribuições fiscais  
especiais – Um fenómeno  
do sistema fiscal português
O nascimento e a inclusão de uma contribuição especial começa a ser o “novo normal” do sistema fiscal português. 
Previam-se temporárias e têm vindo a ser sucessivamente mantidas através da respetiva prorrogação da sua vigência.

Luís Marques 
Country Tax Leader – EY Portugal
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